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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO
CONSUMIDOR. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PEDIDO AMPLO
DE DEVOLUÇÃO EM DOBRO DE TODOS OS VALORES PAGOS EM
RAZÃO DE TARIFAS BANCÁRIAS DECLARADAS NULAS.
ABRANGÊNCIA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS INCIDENTES.
ACESSÓRIO SEGUE O PRINCIPAL. COISA JULGADA MATERIAL.
CONFIGURAÇÃO.  NECESSIDADE DE SÚMULA 83/STJ.
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL SÚMULA 7/STJ.
DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, com base no quadro fático delineado (fls. 171-172),
reconheceu a identidade de partes, causa de pedir e pedido entre a ação anterior
— que determinou a devolução em dobro de todos os valores pagos em razão de
tarifas bancárias declaradas nulas — e a presente demanda que busca a
restituição dos juros remuneratórios incidentes sobre tais tarifas, impondo a
eficácia preclusiva da coisa julgada.
2. Nos termos do  §§ 2º e 4º, do Código de Processo Civil de 2015, art. 337,
"uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de
pedir e o mesmo pedido", sendo que "há coisa julgada quando se repete ação
que já foi decidida por decisão transitada em julgado".
3. Na hipótese, da forma como o autor formulou o pedido na primeira ação, já
transitada em julgado e que tramitou perante o Juizado Especial Cível,
consignando expressamente que buscava a devolução em dobro de todos os
valores pagos com as tarifas declaradas nulas, é possível concluir que o pleito
abarcou também os encargos incidentes sobre as respectivas tarifas, da mesma
forma em que se busca na ação subjacente, havendo, portanto, nítida identidade
entre as partes, a causa de pedir e o pedido, o que impõe o reconhecimento da
coisa julgada.
4. A pretensão recursal demanda o reexame de premissas fáticas e do acervo
probatório, providência vedada em recurso especial, nos termos da

 Recurso especial desprovido.Súmula 7/STJ.
5. Recurso especial desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 17/11/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .19 de novembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ALEXANDRE MAIA DE SOUZA,
fundamentado no  III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. art. 105,
Tribunal de Justiça da Paraíba, assim ementado:
 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS
REMUNERATÓRIOS SOBRE TARIFAS DECLARADAS ILEGAIS. SENTENÇA
JULGADA IMPROCEDENTE. RECURSO. AÇÃO ANTERIOR COM
PRETENSÃO ACOLHIDA NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. PEDIDO DE
DEVOLUÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE TARIFAS. PEDIDO
AMPLO. REPETIÇÃO DE DEMANDA, NA ESPÉCIE. COISA JULGADA
MATERIAL CONFIGURADA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.
Nos termos do  §§ 2º e 4º, do Código de Processo Civil de 2015, ‘uma art. 337,
ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de
pedir e o mesmo pedido’, sendo que ‘há coisa julgada quando se repete ação
que já foi decidida por decisão transitada em julgado’.
A parte promovente ao pleitear a restituição das tarifas corrigidas pelos índices
legais, bem como juros e correção monetária, formulou o pedido de forma
ampla, buscando a devolução em dobro de todos os valores pagos, o que inclui,
por óbvio, os encargos incidentes sobre as mesmas (juros remuneratórios), tal
qual se pretende nos presentes autos.” (e-STJ, fls. 169)

 
Foram opostos embargos de declaração (fls. 193-206).
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i)  do Código Civil, pois teria sido reconhecida a prescrição em afronta ao art. 205

prazo decenal aplicável às ações de repetição de indébito decorrentes de revisão contratual, cujo
termo inicial, em contrato de trato sucessivo, seria o vencimento da última prestação.

(ii)  do Código de Processo Civil, pois a decisão teria ampliado indevidamente art. 502
os efeitos da coisa julgada da ação anterior, alcançando pedido diverso (juros remuneratórios sobre
tarifas), onde não haveria identidade de pedidos e causas de pedir.

(iii) arts. 92 e 184 do Código Civil, pois a invalidade da obrigação principal (tarifas
declaradas nulas) implicaria a invalidade das obrigações acessórias (juros remuneratórios sobre tais
tarifas), devendo ser reconhecida a nulidade da cláusula que prevê tais encargos.

(iv)  do Código Civil, pois a manutenção da cobrança de juros sobre tarifas art. 884
nulas teria ocasionado enriquecimento sem causa do banco, impondo a restituição dos valores
indevidamente auferidos.

Não foram ofertadas contrarrazões.
É o relatório. Passo a fundamentar e decidir.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
No caso em epígrafe, não restou configurada a violação aos artigos 337, §§ 2º e 4º, 502

e 485, inc. V, todos do Código de Processo Civil, pois o Tribunal de origem, com base no caderno
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fático delineado nos autos, concluiu que o pedido formulado pelo recorrente no processo em
apreço está acobertado pela coisa julgada material, senão vejamos (fls. 171-172):
 

“A controvérsia gira em torno do recebimento dos juros remuneratórios que
incidiram sobre tarifas consideradas ilegais no processo anterior, conforme
contrato e sentença acostados. Nesse panorama, não vislumbro razões para a
reforma da Sentença de primeiro grau.
Observe-se que a parte promovente ao pleitear a restituição das tarifas
corrigidas pelos índices legais, bem como juros e correção monetária, formulou
o pedido de forma ampla, buscando a devolução em dobro de todos os valores
pagos, o que inclui, por óbvio, os encargos incidentes sobre as mesmas (juros
remuneratórios), tal qual se pretende nos presentes autos.
Além disso, a decisão proferida nos autos do processo proposto perante o
Juizado Especial, julgou procedente o pedido exordial, determinando a
restituição de todo o valor cobrado indevidamente.
Ora, 'se a parte eventualmente esqueceu de deduzir, de forma expressa, a
pretensão de ressarcimento dos juros remuneratórios que incidiram sobre as
tarifas declaradas nulas na primeira ação, não poderá propor nova demanda
com essa finalidade, sob pena de violação à coisa julgada' (R Esp n. 1.899.115
/PB, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em

 D Je de )5/4/2022,  8/4/2022.
Assim como destacou o Magistrado de Primeiro Grau: '(...) A eficácia
preclusiva da coisa julgada impõe que a pretensão coberta pela autoridade da
res judicata seja respeitada. Por ser assim, nosso ordenamento jurídico veda a
instauração de nova demanda para rediscutir a mesma controvérsia, mesmo
que apresentada com fundamento em nova alegação, pois a coisa julgada
material absorve, necessariamente, tanto as questões que foram discutidas
como aquelas que poderiam ter sido e não foram.'
Portanto, o reconhecimento de coisa julgada material é medida que se impõe.”

 
Sobre o tema, em casos semelhantes, esta Corte vem decidindo que "o acessório (juros

remuneratórios incidentes sobre a tarifa) segue o principal (valor correspondente à própria tarifa),
razão pela qual o pedido de devolução de todos os valores pagos referentes à tarifa nula abrange,
por dedução lógica, a restituição também dos respectivos encargos, sendo incabível, portanto, nova
ação para rediscutir essa matéria" (  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,REsp n. 1.899.115/PB,
Terceira Turma).

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO.
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NULIDADE
DE TARIFAS DECLARADAS EM SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADA
NO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. PEDIDO, NA AÇÃO SUBJACENTE, DE
DEVOLUÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS INCIDENTES SOBRE AS
REFERIDAS TARIFAS. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE COISA
JULGADA. PEDIDO FORMULADO NA PRIMEIRA AÇÃO QUE ABARCOU O
MESMO PLEITO AQUI PRETENDIDO. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RECURSO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir, além da eventual existência de negativa
de prestação jurisdicional, se a declaração de ilegalidade de tarifas bancárias,
com a consequente devolução dos valores cobrados indevidamente,
determinada em ação anteriormente ajuizada no âmbito do Juizado Especial
Cível, forma coisa julgada em relação ao pedido de repetição de indébito dos
juros remuneratórios incidentes sobre as referidas tarifas.
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2. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal
de origem analisou todas as alegações suscitadas no recurso de apelação,
afastando expressamente o reconhecimento da coisa julgada.
3. Nos termos do  §§ 2º e 4º, do Código de Processo Civil de 2015, art. 337,
"uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa
de pedir e o mesmo pedido", sendo que "há coisa julgada quando se repete ação
que já foi decidida por decisão transitada em julgado".
4. Na hipótese, da forma como a autora formulou o pedido na primeira ação,
já transitada em julgado e que tramitou perante o Juizado Especial Cível,
consignando expressamente que buscava a devolução em dobro de todos os
valores pagos com as tarifas declaradas nulas, é possível concluir que o pleito
abarcou também os encargos incidentes sobre as respectivas tarifas, da
mesma forma em que se busca na ação subjacente, havendo, portanto, nítida
identidade entre as partes, a causa de pedir e o pedido, o que impõe o
reconhecimento da coisa julgada.
5. Não se pode olvidar que o acessório (juros remuneratórios incidentes sobre
a tarifa) segue o principal (valor correspondente à própria tarifa), razão pela
qual o pedido de devolução de todos os valores pagos referentes à tarifa nula
abrange, por dedução lógica, a restituição também dos respectivos encargos,
sendo incabível, portanto, nova ação para rediscutir essa matéria.
6. Recurso especial provido."
(  relator Ministro , TerceiraREsp n. 1.899.115/PB,  Marco Aurélio Bellizze
Turma, julgado em  DJe de  - sem grifo no original). 5/4/2022,  8/4/2022
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO
CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA. NULIDADE DE TARIFAS
DECLARADAS EM SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADA NO JUIZADO
ESPECIAL CÍVEL. PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DOS JUROS
REMUNERATÓRIOS INCIDENTES SOBRE AS REFERIDAS TARIFAS.
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. PRESENTE. AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE RECORRER. INOVAÇÃO RECURSAL. PEDIDO DE
DEVOLUÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. EXISTÊNCIA DE COISA
JULGADA. REVALORAÇÃO DAS PROVAS. CABIMENTO. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ANÁLISE DE DISPOSTIVO
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, admite o prequestionamento ficto dos
dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre
sejam expressamente discutidas no Tribunal de origem.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao  do art. 1.022
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do
vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inviável o
conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo interno,
constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão
consumativa.
4. Há entendimento no âmbito da Terceira Turma do Superior Tribunal de
Justiça no sentido de que o pedido de devolução em dobro de todos os valores
pagos em razão da declaração de nulidade das tarifas bancárias, abarca
também os encargos incidentes sobre as respectivas tarifas.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de que a
revaloração da prova ou de dados explicitamente admitidos e delineados no
decisório recorrido não implica no vedado reexame do material de
conhecimento.
6. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional,
não há que se falar em violação do  do CPC/15. art. 489
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7. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não compete a
esta Corte Superior a análise de suposta violação de dispositivos
constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
8. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos
que alicerçaram a decisão agravada.
9. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO."
(AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.017.311/PB,  Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - sem grifo no 9/11/2022,  16/11/2022
original).
 

Percebe-se assim, que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com
a orientação jurisprudencial firmada por esta Colenda Corte, atraindo assim a incidência da
Súmula 83/STJ.

Da mesma forma, as teses relativas à abusividade das taxas de juros remuneratórios e
das cláusulas contratuais, bem como ao enriquecimento ilícito, também não podem ser rediscutidas
no presente processo, pois já foram objeto de decisão judicial em processo anterior deflagrado para
esse fim específico, não havendo, assim, afronta aos artigos 92, 184 e 884 do Código Civil,
tampouco ao  do Código de Defesa do Consumidor. art. 42

Com efeito, diante desse contexto, é evidente que a controvérsia foi solvida sob
premissas fáticas, revelando a inadmissibilidade do reclamo, porquanto, para se suplantar a
conclusão a que chegou a Corte de origem, seria necessário revisitar o substrato fático-probatório
da causa, providência vedada a este Tribunal, na via eleita pelo recorrente, nos exatos termos da
Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido: "O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas
fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita ( "(AgRg noSúmula n. 7/STJ)

 relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe )REsp n. 1.773.075/SP,  7/3/2019.
Nesse sentido:

 
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ E 284
DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
agravo em recurso especial, por deficiência de fundamentação, necessidade de
reexame de fatos e provas e incidência de jurisprudência consolidada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar se o recurso especial preenche
os requisitos de fundamentação exigidos para o conhecimento; (ii) aferir se há
ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa em razão da utilização
de prova emprestada e da alegada decisão surpresa; (iii) examinar a incidência
da coisa julgada e a existência de interesse processual na nova demanda; (iv)
avaliar se a análise da controvérsia demanda reexame de provas e cláusulas
contratuais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fundamentação do recurso especial é deficiente e genérica, com mera
menção a dispositivos legais sem o necessário cotejo analítico com o acórdão
recorrido, o que atrai a aplicação do Enunciado nº 284 da Súmula do STF.
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4. A alegação de nulidade da decisão por prova emprestada e cerceamento de
defesa exige o reexame do conjunto fático-probatório e da preclusão
processual, providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.
5. A discussão sobre a ocorrência de coisa julgada e a existência de interesse
de agir demanda revaloração das premissas fáticas firmadas no acórdão
recorrido, também vedada pela Súmula 7 do STJ.
6. A controvérsia relativa à indenização prevista no  §1º, da art. 27,

 envolve a interpretação de cláusulas contratuais e elementos deLei nº 4.886/65
prova, incorrendo nas vedações das Súmulas 5 e 7 do STJ.
7. A jurisprudência do STJ já se consolidou no sentido de que o uso de prova
emprestada é admissível quando respeitado o contraditório, bem como no
entendimento de que não há nulidade ou ofensa ao devido processo legal na
hipótese dos autos, aplicando-se a Súmula 83 do STJ.
8. A ausência de impugnação específica e suficiente à totalidade dos
fundamentos da decisão monocrática impossibilita a sua reforma, conforme
reiterada jurisprudência da Terceira Turma.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relatora Ministra AREsp n. 2.741.240/PE,  DANIELA TEIXEIRA,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 12/8/2025,  15/8/2025,

 
Assim sendo, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a

incidência da  impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela alínea Súmula n. 7/STJ
“c” do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os
fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada caso.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
Por consequência, à luz do que dispõe o §11 do  do vigente CPC, majoro o valor art. 85

dos honorários advocatícios, ante a sucumbência recursal evidenciada, que arbitro em 16%
(dezesseis por cento) sobre o valor atualizado da causa, com exigibilidade suspensa em razão da
gratuidade de justiça deferida.

É como voto.
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 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE MAIA DE SOUZA
ADVOGADOS : RODRIGO MAGNO NUNES MORAES - PB014798

JULLYANNA KARLLA VIÉGAS ALBINO APOLINÁRIO - PB014577
ANNE KARINE RODRIGUES MORAES - PB023573

RECORRIDO : BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADOS : JOSÉ ARNO GALVÃO - RN000392

WILSON SALES BELCHIOR - PB017314A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
TARIFAS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 11/11/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.17/11/2025,

Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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